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Resumo
O objetivo do presente trabalho é levar ao conhecimento da comunidade científi ca temas atuais e polêmi-
cos como o processo democrático e de representação brasileiro contemporâneo. O princípio da divisão dos 
poderes, tipos e propostas de orçamento público, legislação e execução de políticas públicas em saúde são 
explicitados. Além de projetarem algumas possibilidades de resultados, os autores utilizaram metodologia ex-
ploratória a partir de palavras-chave no portal Capes, assim como nos principais meios de comunicação. Ressal-
taram, ainda, a possibilidade de inconvenientes futuros e ponderamentos sobre o direito e o assunto da saúde no 
congresso nacional brasileiro. Concluiu-se a necessidade do voto por mérito, na criação de escolas legislativas 
e executivas, e um estudo sobre partidos de fi m, não ideológicos, desacreditados pelo povo que foi às ruas em 
recentes manifestações. É notório que os poderes públicos associados ao aporte fi nanceiro constituem a base da 
verdadeira democracia brasileira.  
 DESCRITORES: Empoderamento • Democracia • Manobras políticas • Políticas públicas de saúde

Abstract 
The aim of this study is to inform the scientifi c community current issues and controversial as the Brazilian 
democratic process and contemporary representation. The principle of powers separation, types and public 
budget proposal, legislation and public health policies are explained, in addition to designing some possible 
results, the authors used exploratory methodology from keywords on the website as well as in Capes mainstream 
media; also highlighted the possibility of future inconveniences on the right and the subject of health in Brazilian 
national Congress. The conclusion is the need to vote on merit, on establishing legislative and executive schools, 
and a study of parties and ideological purposes and not discredited by the people who were to the streets in 
recent demonstrations, since public power is associated with the fi nancial support, and constitutes the basis of 
a true growing democracy in Brazil.
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INTRODUÇÃO

Conceito de Democracia, seus Po-
deres e Orçamento Brasileiro

Epstein1 (1997) descreveu em seu artigo 
que, a partir da teoria clássica ou aristotéli-
ca das três formas de governo: a Democra-
cia, como o governo de todos os cidadãos, 
distinta da Monarquia como governo de 
um só e da Aristocracia como o governo 
dos melhores – torna-se imprescindível, no 
governo democrático, fundamentar e legi-
timar os meios de se aferir a opinião ou a 
vontade da coletividade. 

Segundo Vogel et al.2 (2005), demo-
cracia é uma palavra de origem grega que 
signifi ca “poder do povo”, (sendo “demos” 
povo e “cratos” poder).

Moisés3 (2008) descreveu que a maior 
parte dos brasileiros é capaz de defi nir 
a democracia em termos que envolvem 
duas das mais importantes dimensões do 
conceito, isto é, por um lado, o princípio 
de liberdade e, por outro, os procedimen-
tos e estruturas institucionais, sendo que 
essas defi nições de democracia se distin-
guem, claramente. Esse regime de diferen-
tes correntes, ou seja, não são ideias vagas 
e imprecisas que, sob infl uência da difusão 
internacional, apenas reproduzem a ima-
gem positiva adquirida pela democracia.

Como observaram Dalton et al.4 (2007), 
saber defi nir o que é  democracia é mui-
to importante, mas é insufi ciente para se 
consolidar o regime, porque o processo 
democrático exige mais do que a sua sim-
ples defi nição.

Ainda para Moisés5 (1995) e Moisés3 
(2008), o funcionamento do sistema de-
mocrático, assim como a sua qualidade, 
exigem o envolvimento público com as 
instituições e o acompanhamento dos ci-
dadãos, através da mídia, de partidos e de 
associações da sociedade civil, do desem-
penho de governos e do poder público. 
No caso brasileiro, o paradoxo represen-
tado por níveis elevados de contínua des-
confi ança dos cidadãos das instituições 
políticas poderia se constituir em um fator 
desfavorável para isso, uma vez que a des-
confi ança está associada com os défi cits 
de funcionamento das instituições demo-
cráticas.

Os resultados sugerem que pode estar 

emergindo um novo padrão da cultura po-
lítica dos brasileiros: diferente dos sinais 
apontados por estudos sobre países de 
tradição democrática frágil6, as visões da 
democracia das pessoas comuns no Bra-
sil mostram-se mais complexas do que no 
passado e envolvem, ao mesmo tempo, 
valores humanos e os meios de sua reali-
zação, oferecendo uma base potencial de 
apoio político para a superação das atuais 
distorções e défi cits institucionais. A per-
cepção sobre a corrupção, por um lado, 
e sobre o papel dos partidos e instituições 
de representação, de outro, são exempla-
res nesse sentido. Nos signifi cados atribu-
ídos à democracia pelos brasileiros, pode 
estar contida a base do que Norris7 (1999), 
determinou como cidadãos críticos. Com 
efeito, ao mesmo tempo em que os par-
tidos são reconhecidos como indispen-
sáveis à democracia, o seu desempenho 
concreto é severamente avaliado, como 
exemplifi ca a atitude contemporânea, de 
desconfi ança dos cidadãos quanto aos po-
líticos que os representam; porém, mais do 
que querer eliminá-los, a maioria dos cida-
dãos brasileiros parece estar dizendo que 
deseja que eles funcionem efetivamente 
como mecanismos de representação. A 
percepção razoavelmente sofi sticada dos 
mesmos sobre a democracia pode servir 
de base para iniciativas de pressão sobre o 
sistema político no sentido da reforma das 
instituições de representação. Por último, 
a preocupação com a corrupção também 
mostra que existe uma demanda sobre o 
desempenho das instituições encarrega-
das da responsabilização de políticos e 
governos. Para um país cuja experiência 
democrática é relativamente recente, esses 
sinais são de suma importância.

Magalhães8 (2009) em seu artigo na re-
vista do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais TCE-MG exemplifi ca que 
um dos princípios fundamentais do cons-
titucionalismo moderno é o da separação 
de poderes e que essa ideia de separação 
é para evitar a concentração absoluta de 
poder nas mãos do soberano, comum no 
Estado absoluto, que precede as revolu-
ções burguesas, fundamentada nas teorias 
de John Locke e de Montesquieu. Esse me-
canismo foi aperfeiçoado posteriormente, 
com a criação de freios e contrapesos, 
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em que esses três poderes que reunissem 
órgãos encarregados primordialmente de 
funções legislativas, administrativas e ju-
diciárias pudessem controlar um ao outro. 
Esses mecanismos de controle mútuo, se 
construídos de maneira adequada e equi-
librada e se implementados e aplicados 
de forma correta e não distorcida (o que é 
extremamente raro), permitem que os três 
poderes sejam autônomos, não existindo 
a supremacia de um em relação ao outro; 
entretanto, existem mecanismos de inter-
venção radical entre eles, assim como no 
funcionamento do Legislativo por parte do 
Executivo (dissolução antecipada do par-
lamento) e do Legislativo, que pode inter-
vir no Executivo (a queda do governo por 
perda do apoio da maioria no parlamento). 

Convém ressaltar que os poderes têm 
funções preponderantes, mas não exclu-
sivas. Dessa forma, quem legisla é o Le-
gislativo, havendo, entretanto, funções 
normativas, por meio de competências ad-
ministrativas normativas no Judiciário e no 
Executivo.

Para Maia9 (2010), a evolução concei-
tual do orçamento público acompanha o 
desenvolvimento e o progresso realizados 
no mundo, com objetivo de aperfeiçoar a 
qualidade da distribuição de renda entre 
as pessoas, o inter-relacionamento entre 
as funções de planejar e executar o orça-
mento e o melhor controle sobre os gastos 
realizados pelos governantes. A evolução 
do orçamento pode ser dividida em: 

• Orçamento Tradicional: Processo 
orçamentário em que apenas uma 
dimensão do orçamento é explici-
tada, qual seja, o objeto de gasto.

• Orçamento de Desempenho ou por 
realizações: Nesse tipo de orça-
mento, o gestor começa a se preo-
cupar com o resultado dos gastos e 
não apenas com o gasto em si, ou 
seja, preocupa-se agora em saber 
“as coisas que o governo faz e não 
as coisas que o governo compra”.

• Orçamento Programa: Foi intro-
duzido no Brasil por meio da Lei 
4320/64 e do decreto–lei 200/67. 
Ele pode ser entendido como um 
plano de trabalho, um instrumen-
to de planejamento da ação do 
governo, através da identifi cação 

dos seus programas de trabalho a 
serem implementados, como pro-
jetos, atividades, objetivos, metas 
e previsão dos custos relacionados. 
A Constituição Federal10 (1988) es-
tabeleceu a normatização da maté-
ria orçamentária com o Plano Plu-
rianual - PPA, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO11 (2013) e da 
Lei Orçamentária Anual – LOA12 
(2013), fi cando evidente o extremo 
zelo do constituinte para com o pla-
nejamento das ações do governo.

• Orçamento por Estratégia: Consiste 
basicamente em uma análise críti-
ca de todos os recursos solicitados 
pelos órgãos governamentais, sen-
do que nesse tipo de abordagem, 
na fase de elaboração da proposta 
orçamentária, haverá um questio-
namento acerca das reais neces-
sidades de cada área, sem com-
promisso com qualquer montante 
inicial de dotação.

• Orçamento participativo: Caracte-
riza-se por uma participação direta 
e efetiva das comunidades na ela-
boração da proposta orçamentária 
do governo. Ele é um mecanismo 
governamental de democracia par-
ticipativa que permite aos cidadãos 
infl uenciar ou decidir sobre os or-
çamentos públicos, geralmente o 
orçamento de investimentos de 
prefeituras municipais, através de 
processos de participação cidadã. 

• Orçamento Autorizativo: Este é o 
que vigora atualmente, sendo o go-
verno não obrigado a seguir a lei 
aprovada pelos congressistas, a lei 
orçamentária estima as receitas e as 
despesas e o Executivo pode exe-
cutá-lo diferentemente do que foi 
aprovado pelo Congresso, especial-
mente se as metas fi scais forem alte-
radas, tendo apenas a obrigação de 
não ultrapassar o teto de gastos com 
os programas constantes na lei.

• Orçamento Impositivo: É uma pro-
posta de orçamento que pretende 
obrigar o governo a executar as 
emendas parlamentares aprovadas 
pelo Congresso para o Orçamen-
to anual. Essas emendas são os re-
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cursos indicados por deputados e 
senadores para atender a obras e 
projetos em pequenos municípios. 
A proposta estabelece que o (a) 
presidente da República pode ser 
processado por crime de responsa-
bilidade caso não cumpra o Orça-
mento aprovado. 

Atualmente, cada deputado e senador 
pode apresentar emendas ao Orçamento 
que somem até R$ 15 milhões. Há também 
emendas de bancada, feitas por Estado; e 
de Comissões. No total, elas somaram R$ 
20,51 bilhões no último Orçamento de 
2012, um valor alto se comparado ao total 
de investimentos dos órgãos públicos, R$ 
86,3 bilhões.

Para Piscitelli Roberto Bocaccio13 
(2006), nos últimos anos uma grande dis-
cussão se travou na área de Finanças Pú-
blicas em nosso País, em torno do caráter 
meramente autorizativo ou efetivamente 
impositivo do orçamento público. Tem 
prevalecido a corrente majoritariamente 
representada na área econômica do gover-
no, que entende não ser viável a adoção do 
orçamento impositivo. Tal fato possibilitou 
que o Poder Executivo disponha livremen-
te sobre o grau de execução das despesas 
constantes do orçamento, o que, segundo 
o autor, constitui-se de mecanismos para 
restringir e retardar a realização das des-
pesas, ou seja, no contingenciamento das 
dotações. 

MÉTODOS

Esta pesquisa utilizou metodologia 
exploratória, através das palavras-chave 
utilizadas no portal Capes, com os des-
critores: Empoderamento • Democracia 
• Manobras Políticas • Políticas públicas 
de saúde. Juntamente foram analisadas as 
notícias políticas e governamentais nos 
principais meios de comunicação virtuais, 
assim como notícias, revistas e jornais es-
pecializados adotadas nos últimos 10 anos 
e buscou-se uma correlação com o Estado 
de Direito e Saúde presente na legislação, 
dicotomizando os fundamentos dessas 
duas ciências com a ciência política.

Desenvolvimento
Ao se analisar esses orçamentos no Por-

tal do Governo do Brasil14 surge o ques-
tionamento sobre fi nanciamento e quem 

paga a conta. Essa polêmica se acirra, 
quando se observa que o Brasil é um dos 
países que mais arrecada impostos de seus 
cidadãos, tais como: 

Imposto de Competência da União
IRPJ – Imposto de Renda das Pessoas 

Jurídicas
Imposto federal, recolhido para a Re-

ceita Federal, que incide sobre a arreca-
dação das empresas. A base de cálculo, a 
periodicidade de apuração e o prazo de 
recolhimento variam conforme a opção de 
tributação (lucro real, presumido ou arbi-
trado), podendo ser trimestral ou mensal. 
Confi ra mais detalhes no site do Banco 
Central.

CSLL – Contribuição Social sobre o Lu-
cro

Assim como o IRPJ, a contribuição so-
cial federal tem apuração e pagamento 
defi nidos pela opção de tributação (lucro 
real, presumido ou arbitrado). Sua admi-
nistração e fi scalização compete à Receita 
Federal. O prazo de recolhimento é o mes-
mo do IRPJ.

PIS/Pasep – Contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social e de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor Público

A contribuição federal, administrada e 
fi scalizada pela Receita Federal, é apurada 
mensalmente sobre o valor do faturamento 
mensal de empresas privadas, públicas e 
de economia mista ou da folha de paga-
mento das entidades sem fi ns lucrativos. A 
alíquota varia de 0,65% a 1,65%. O prazo 
de recolhimento é até o último dia útil da 
quinzena do mês seguinte.

COFINS – Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social

Contribuição federal que incide so-
bre o faturamento mensal das empresas. 
A periodicidade da apuração é mensal e 
as alíquotas variam de 3 a 7,6%. O prazo 
de recolhimento é até o último dia útil da 
quinzena do mês seguinte.

INSS – Previdência Social
Todas as empresas que possuem fo-

lha de pagamento devem recolher o INSS 
(Contribuição Previdência Patronal). A alí-
quota varia de 25,8 a 28,8%, dependen-
do da atividade da empresa. O cálculo da 
contribuição é feito em cima da folha sa-
larial.

IPI – Imposto sobre Produtos Industria-
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lizados
O IPI é um imposto federal que incide 

sobre produtos industrializados nacionais 
e estrangeiros. Apurado a cada dez dias, 
é recolhido até o 3º dia útil do decêndio 
subsequente  –  no caso de cigarros e bebi-
das – ou  até o último dia útil do decêndio 
seguinte – para os demais produtos.

II – Imposto sobre a Importação e Pro-
duto Estrangeiros

IE – Impostos sobre a Exportação para o 
Exterior de Produtos Nacionalizados

IR – Imposto Sobre Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza

IOF – Importo Sobre Operações Finan-
ceiras

ITR – Imposto Sobre Propriedade Terri-
torial Rural

IGF – Imposto Sobre Grandes Fortunas
Impostos de Competência do Estado
ICMS – Imposto sobre Operações Rela-

tivas à Circulação de Mercadorias e Servi-
ços de Transporte Interestadual, Intermuni-
cipal e de Comunicações

Imposto estadual que incide sobre ope-
rações relativas à circulação de mercado-
rias, de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicações, à en-
trada de mercadoria importada, ao forne-
cimento de mercadorias com prestação de 
serviço e ao fornecimento de alimentação 
e bebidas por qualquer estabelecimento. 
Por ser um imposto estadual, as alíquotas 
variam conforme a localidade. De tudo 
que é arrecadado, 75% fi cam para o go-
verno estadual e 25% são repassados aos 
municípios.

ITD – Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de quaisquer Bens e Di-
reitos a eles relativos.

IPVA – Imposto sobre a Propriedade de 
Veículo Auto Motor.

Impostos de Competência do Muni-
cípio

ISS – Imposto sobre Serviços.
O prestador de serviço, empresa ou au-

tônomo é obrigado a recolher o ISS. O va-
lor da alíquota varia conforme a legislação 
de cada município. A base de cálculo é o 
preço do serviço, obtido pela receita men-
sal do contribuinte de caráter permanente 
ou pelo valor cobrado na prestação de ser-
viço eventual. 

IPTU – Imposto sobre Propriedade Pre-

dial Territorial Urbana.
ITBI – Importo sobre Transmissão Inter-

vivos a qualquer Título por ato oneroso de 
Bens Imóveis por Natureza ascensão física 
e direitos.

Retornando à luz orçamentária e po-
lítica, fi ca lícito que, à atividade política, 
seja em cargo do executivo ou do legis-
lativo, esses “poderes”, do ponto de vis-
ta social e fi nanceiro, caminham juntos, 
como gêmeos siameses gerados de um 
matrimônio eleitoral e democrático, para 
a manutenção do status quo e os integran-
tes do poder legislativo, que na maioria 
das vezes não sabem legislar, tornam-
-se marionetes de seus próprios partidos. 
Complementando esse quadro, os autores 
retratam a fala do palhaço Tiririca, duran-
te uma sessão sobre os royalties do petró-
leo, no Congresso Nacional Brasileiro, no 
dia 12 de dezembro15: “Vou sair daqui. 
Não estou aguentando tanta palhaçada”, 
retirando-se momentaneamente do plená-
rio, ou seja, ele, antes palhaço, hoje vê no 
congresso a palhaçada; além de fantoches 
do sistema eleitoral são eleitos por votos 
de descredito aos verdadeiros políticos 
brasileiros, que deveriam representar e 
atuar pelo bem comum daqueles que ne-
les votaram. Esses legisladores integram 
comissões que direcionam o destino de 
uma nação, mas por muitas vezes não têm 
conhecimento de causa, perdem esse “po-
der” ao não apresentarem projetos de lei 
ao congresso, acabando diluídos em votos 
nas comissões: permanentes; temporárias 
e Parlamentares de Inquérito. 

Diante do exposto e do dito popular 
“quem não é visto não é lembrado”, para 
se fazer política e aparecer aos eleito-
res e continuar no “poder” é necessário 
construir, reformar, subir num palanque e 
inaugurar obras para que o Poder legisla-
tivo “apareça”, nem que seja na forma de 
alteração do modelo de orçamento, pois 
sendo ele impositivo, obriga a outro poder, 
dessa vez o executivo a repartir a “fatia do 
bolo” na execução de obras e projetos 
para satisfazer a todos os 513 Deputados 
Federais e 81 Senadores, totalizando 595 
parlamentares; que assim poderão levar 
para seus Estados, seus Municípios, suas 
comunidades e seus bairros, obras de me-
lhorias em bem comuns ou até bens pró-
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prios.
Outro ângulo dessa repartição é que, 

dividindo essa verba, a maioria dos par-
lamentares que a recebem fi ca feliz em 
investir numa visão microrregional, mas, 
conforme a distribuição dos parlamentares 
presentes no próprio congresso, pode ha-
ver colégios eleitorais priorizados e serem 
levadas melhorias apenas para uma co-
munidade ou um bairro, se este for onde 
residem todos os parlamentares de um úni-
co Estado, priorizando de forma incorreta 
determinadas áreas antepondo-as a outras 
mais necessitadas.

Sendo o Congresso a casa do Povo, esta 
é uma forma de empoderá-lo, entretanto, 
tal fato se torna equivocado, quando a casa 
do povo se reorganiza às suas conveniên-
cias, como, por exemplo, o Deputado Fe-
deral Tiririca16 já ter presidido a comissão 
de educação (sendo que teve que mostrar 
que não era analfabeto), Deputado Fede-
ral Pastor Marcos Feliciano17 preside atu-
almente a comissão de direitos humanos 
(mesmo sendo acusado de ser homofóbico 
e racista), Senador Blairo Maggi18, (ganha-
dor da Motosserra de Ouro do Greenpe-
ace)  é, nos dias de hoje, o presidente da 
Comissão de Meio Ambiente do Senado.

Considerações finais sobre o direito 
à Saúde na história recente

Estimulado pela primavera árabe, o 
povo brasileiro se organizou e se manifes-
tou recentemente em junho em passeatas, 
indo às ruas nas principais cidades do país 
reivindicar por saúde e educação públicas 
de qualidade19.

Essa expressão popular originária do 
movimento passe livre, que luta por passa-
gens gratuitas no transporte público, tomou 
proporções maiores do que os próprios or-
ganizadores podiam esperar, talvez conta-
giado pelo sentimento de revolta gerado 
pelos valores gastos com a construção de 
monumentais estádios de futebol para a 
Copa do Mundo Fifa 2014 no Brasil20 em 
áreas sem que haja um time na primeira 
divisão do futebol brasileiro e, assim, uma 
torcida que frequente esses estabelecimen-
tos de modo a justifi car tais obras.

Partidos políticos chegaram a tentar se 
aproveitar de tais movimentos, ao empu-
nharem suas bandeiras, o que gerou con-

fl itos e brigas entre os manifestantes; o 
povo, em sua maioria, descrente da forma 
atual e partidária pela qual o processo de-
mocrático brasileiro evolui e se encontra, 
não vê nos atuais partidos um meio de se 
conseguir o passe livre, nem a educação 
e muito menos a saúde como os quesitos 
principais que embrionaram os protestos.

Esses fatos sugerem que a população 
brasileira descrente de que os meios (parti-
dários) justifi quem os fi ns (da saúde e edu-
cação) foi às ruas de modo a mostrar um 
passo à frente, uma nova proposta ao atual 
processo democrático, o da eliminação 
dos meios e das partes, tornando-se uma 
briga democrática pelos fi ns, estes os da 
saúde e da educação. Dessa forma, deve-
-se garantir que políticas sociais e econô-
micas visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, texto 
atualmente fi losófi co presente no Artigo 
196 da C.F.10.

CONCLUSÕES

Devido ao exposto, por envolverem 
poderes e orçamentos fi nanceiros públi-
cos, pois poder e aporte fi nanceiro tam-
bém fazem parte do processo democrático 
brasileiro ainda em formação existente em 
nosso país, os autores sugerem com este 
estudo:

• Um referendo nacional sobre a via-
bilidade de um processo de merito-
cracia eleitoral, onde seriam apro-
vados apenas os candidatos mais 
capazes, mais gabaritados a exer-
cerem cargos executivos e legisla-
tivos;

•  A criação de escolas para os po-
deres executivo e legislativo, assim 
como existem as escolas das ma-
gistraturas, candidatos eleitos po-
deriam ser obrigados a passar por 
estudos e provas específi cas, sob 
pena de não poderem exercer seus 
mandatos pela falta de conheci-
mento inerente ao cargo;

• O estudo da proposição de partidos 
diferentes das ideologias atuais,  não 
de meios, mas sim de fi ns como a 
saúde e educação.
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